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PROMESSA DE COMPRA E VENDA
INADIMPLENCIA RECIPROCA

FRAUDE CONTRA CREDORES — ALIENACAO DE BEM - ART. 1046/CPC - EXECUCAO

EMENTA

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .... VARA CIVEL DA COMARCA DE .... .... , J& qualificado nos autos da
ACAO DE EXECUCAO em que contende com ...., respeitosamente vem a presenca de V. Exa., IMPUGNAR
0os EMBARGOS DE TERCEIRO que Ihe move ...., pelos motivos de fato e de direito abaixo alinhados:
PRELIMINARMENTE | - DENUNCIACAO A LIDE Impugna-se o arrolamento do executado/devedor como
testemunha nos presentes autos. Considerando a declaracao do devedor: "Declaro, outrossim, que a citada
linha esta livre de qualquer 6nus judicial ou extrajudicial, responsabilizando-me por todos os débitos relativos
a citada linha até o presente momento". (fls. ....), denuncia-se, neste ato, o Sr. ...., com enderec¢o nos autos,
devendo ser citado para compor a lide, o qual arcara com o 6nus futuro do presente processo, em face de
sua falsa declaracao, tudo de conformidade com o art. 70 e seguintes do Codigo Processual Civil. Il -
ALEGACOES FATICAS a) O Embargante afirma que a transferéncia "deu-se junto &8 TELEPAR em ....". O
documento de fls. .... (da Execucdo) desmente tal assertiva. b) O Embargante afirma também ter verificado
se havia pendéncias (item .... da peticdo em Embargos). Conclui-se que na verdade néo o fez, eis que, se
assim fosse, por Certiddes do Cartério do Distribuidor teria constatado a existéncia da Execuc¢éo. c) dos
documentos juntados, os de fls. .... ndo se prestam para fins de prova, observado o art. 384 do Cdédigo de
Processo Civil. [l - MERITO No mérito, o Embargante alega que a insolvéncia deveria ter sido comprovada
pela exeqliente, ora ré. "Data venia", tal prova néo era necessaria, visto que a Certidao do Sr. Oficial possue
fé publica. Ndo obstante tal fato, a exeqiiente até diligenciou outros bens, especialmente junto ao DETRAN,
haja vista que perante a Telepar s6 havia o bem objeto da presente. As diligéncias direcionaram-se junto aos
referidos 6rgaos, perante os quais é necessaria a publicidade da exis téncia de bens. Por conseguinte, ndo
havia possibilidade de a exequente/ré conhecer a existéncia de outros bens. Alega-se que o Executado é
pessoa préspera. Tal fato ndo restou provado, e o 6nus da prova pertence ao autor dos Embargos, de quem
partiu tal alegagéo. Pelo que se exp@s, a insolvéncia é presumida, cabendo ao devedor fazer a prova
contraria. (RT 613/117/613/139). H& Jurisprudéncia entendendo que "Basta o0 ajuizamento da Acéo para que
a alienacao feita pelo devedor se considere em fraude a Execucédo" (RT 601/125). Na caracterizagdo de
fraude a Execucdo, o que se visualiza é a intencdo de méa-fé do devedor/executado, considerando-o como
sujeito ativo da fraude. N&o se deve cogitar da boa ou ma-fé do adquirente. A Autora/embargada nédo quer
cogita-lo, no entanto, 0 Embargante deve explicar por que indicou o proprio devedor como testemunha, uma
vez que a logica seria uma atitude de repulsa por ter-lhe vendido objeto litigioso, e ainda ndo demonstrou ter
tomado qualquer atitude contra o devedor/executado, o que seria natural. Finalmente, a corroborar a
alegacédo de que a fraude independe de prova, cita-se o seguinte julgado: "Se o bem alienado estiver
vinculado a uma medida judicial constritiva, tal como penhora, o arresto, o seqlestro, a arrematacéo etc., a
caracterizagdo de fraude a Execucéo independe de prova" (RTTA/MG 21/101). IV - REQUERIMENTO Pelas
razBes expostas e em decorréncia dos fatos, devedor e Embargante deverao comprovar a situacéo de
solvéncia, pois a insolvéncia é presumida (RT 613/117, 613/139). Devera o Embargante pronunciar-se
também quanto & indicacéo do proprio devedor/vendedor de ma-fé como testemunha. Assim, consideradas
as raz0es retro-expostas, requer digne-se V. Exceléncia mandar citar o denunciado a lide para respondé-la e
suportar o 6nus da sucumbéncia na hipétese de ser julgado procedente. Requer ainda, seja a presente
JULGADA TOTALMENTE IMPROCEDENTE, condenando o Embargante nas custas e honorarios,
mantendo-se a ineficicia da alienacao efetuada. Em assim ndo entendendo, requer a producéo de todas as
provas em direito admitidas. Termos em que, Pede Deferimento ...., ... de ... de ... ..cccoeeees Advogado
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